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O objetivo do trabalho é analisar a eficácia e a efetividade do direito 
fundamental à proteção de dados em tempos de pandemia. A partir da teoria de 
Agamben, do Estado de Excepcionalidade, investiga a salvaguarda à privacidade e 
proteção de dados em situação de vigilância epidemiológica. A problemática do 
trabalho versa sobre a coleta massiva de dados pessoais individualizados e sensíveis 
sem a devido observância aos preceitos constitucionais estabelecidos no art. 5º, 
incisos X e XII. Partindo do pressuposto axiológico de que a privacidade do indivíduo 
é um direito fundamental, a proteção de dados pessoais é o instrumento de 
salvaguarda de segurança jurídica a esse direito, quiçá em tempos pandêmicos onde 
abre-se espaço para a flexibilização de normas. Neste contexto, para a real eficácia 
do direito à proteção de dados pessoais faz-se necessário um tratamento prioritário 
na gerência do processamento de dados, assim como a disseminação de uma cultura 
voltada para a privacidade. Muito tem-se reverberado sobre a eficácia e a eficiência 
da tutela protetiva dos direitos da privacidade. Mas antes de adentrar-se no cerne da 
questão propriamente dita, mostra-se essencial a distinção acurada acerca dos 
institutos que equivocadamente são tratados como sinônimos. Eficiência refere-se ao 
processo de executar bem aquilo que foi planejado, fazer a tarefa certa para atingir 
um propósito, de modo a alcançar um resultado esperado. Por outro lado, trata-se de 
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utilizar-se de uma capacidade para realizar uma tarefa de forma ótima, com menor 
desperdício de tempo, esforços e recursos. Diante dessas especificidades, o trabalho 
investiga a eficácia do direito fundamental à proteção de dados pessoais, a partir do 
referencial teórico de Giorgio Agamben, no sentido de perceber a sua execução ante 
os preceitos constitucionais estabelecidos, bem como sua eficiência em relação a sua 
salvaguarda, em tempos epidemiológicos onde a excepcionalidade parece torna-se 
uma obviedade exegética. Em tempo, a contemporaneidade estimulada pela 
velocidade da informação aliada ao avanço tecnológico toma como marco de novos 
horizontes a disciplina de direito à proteção de dados pessoais, ventilada pelo advento 
da globalização. O controle de dados pessoais passa a ser elemento fundante do 
exercício do poder dominante, capaz de controlar e manipular as pessoas. A fonte de 
poder emanada do gerenciamento de dados é tamanha que em mãos não 
republicanas podem causar grandes prejuízos. Desse modo, o trabalho justifica-se e 
ganha relevo à medida que cresce progressivamente a procura por respostas para o 
enfrentamento da pandemia causada pelo vírus covid-19. Neste contexto, o presente 
estudo tem por objetivo investigar eficácia e a efetividade do direito fundamental à 
proteção de dados em tempos de pandemia. Mais especificamente no gerenciamento 
de dados pessoais relativos à captura, quantidade, espécie, compartilhamento e uso 
de dados, com questionamentos de cunho éticos, técnico e jurídico, em períodos de 
excepcionalidade. Ademais, far-se-á uso o método hipotético-dedutivo, combinado 
aos procedentes de pesquisa bibliográfica e documental, primeiramente tratando-se 
do direitos fundamentais à proteção de dados à luz da Constituição Federal, tendo por 
enfoque a proteção na América Latina e sua evolução, bem como a Lei Geral de 
Proteção de Dados em seus princípio regentes; após, perpassando pelo tema do 
Estado de Exceção identificado por Giorgio Agamben e, na sequência, análise da 
pesquisa APPS do Governo Federal e seus riscos à privacidade da Empresa 
INTERNETLAB. Por arremate, serão apresentadas, de forma sintética, as principais 
conclusões derivadas da pesquisa. 
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